
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2857729 - SP (2025/0042328-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FRANCISCO SAIMO GABRIEL SANTANA CARVALHO
ADVOGADA : GEISA SILVA DE SANTANA - SP369477
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO
OU DESCLASSIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. BENEFÍCIO DO
ARTIGO 33, §4º, DA LEI N. 11.343/06. INVIABILIDADE.
TRAFICÂNCIA HABITUAL. HISTÓRICO DE PRÁTICA DE ATO
INFRACIONAL RECENTE. PERDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE
DE RESTITUIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal , em decisão devidamente motivada, entendeu que,a quo
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos
de prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a
condenação do acusado pelo crime de tráfico. Assim, rever os
fundamentos utilizados pela Corte de origem,
para concluir pela desclassificação da conduta imputada ao recorrente
para aquela prevista no art. 28 da Lei 11.343/2006, como requer a
defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em
recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
2.  Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente,
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso
concreto.
3. No ponto, prevaleceu na Terceira Seção, para fins de consolidação
jurisprudencial, o entendimento no sentido de que o histórico
infracional pode ser considerado para afastar a minorante prevista no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de fundamentação idônea
que aponte a existência de circunstâncias excepcionais, nas quais se
verifique a gravidade de atos pretéritos, devidamente documentados nos
autos, bem como a razoável proximidade temporal de tais atos com o

 (EREsp n. 1.916.596/SP, relator Ministro JOELcrime em apuração
ILAN PACIORNIK, relatora para acórdão Ministra Laurita Vaz,
Terceira Seção, julgado em , DJe de ). Precedentes.8/9/2021 4/10/2021
4. Na hipótese, a negativa da incidência da minorante prevista no § 4º
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 está fundada no histórico infracional
do envolvido que, conforme certidão de e-STJ fls. 119, conta com
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2 execuções de medidas socioeducativas, extintas em
2020, data próxima à prática do presente crime (2024), de modo que,
estando o acórdão em consonância com a jurisprudência desta Corte,
não há ilegalidade a ser sanada.
3. A expropriação de bens em favor da União pela prática do
crime de tráfico ilícito de entorpecentes tem previsão em foro
constitucional, nos termos do art. 243, parágrafo único, da Constituição
da República, e decorre da sentença penal condenatória, conforme
regulamentado, primeiramente e de forma geral, no art. 91, II, do
Código Penal, e, posteriormente, de forma específica no art. 63 da Lei
n. 11.343/2006. Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE
n. 638.491/PR sob a temática da repercussão geral (Tema 647), fixou a
tese de que "É possível o confisco de todo e qualquer bem de valor
econômico apreendido em decorrência do tráfico de drogas, sem a
necessidade de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso do bem
para tal finalidade, a sua modificação para dificultar a descoberta do
local do acondicionamento da droga ou qualquer outro requisito além
daqueles previstos expressamente no artigo 243, parágrafo único, da
Constituição Federal." (Rel. Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJ 

 (AgRg no AREsp n. 2.419.773/MS, relator Ministro Ribeiro)23/8/2017
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).20/2/2024 26/2/2024
4. No presente caso, , havendo as instâncias de origem concluído que o
veículo era utilizado no tráfico de drogas e, por conseguinte,
determinado seu perdimento, não há como esta Corte Superior concluir
em sentido contrário, porquanto demandaria a imersão vertical no
acervo fático-probatório delineado nos autos, providência incabível na
via processual eleita, em razão da incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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2 execuções de medidas socioeducativas, extintas em
2020, data próxima à prática do presente crime (2024), de modo que,
estando o acórdão em consonância com a jurisprudência desta Corte,
não há ilegalidade a ser sanada.
3. A expropriação de bens em favor da União pela prática do
crime de tráfico ilícito de entorpecentes tem previsão em foro
constitucional, nos termos do art. 243, parágrafo único, da Constituição
da República, e decorre da sentença penal condenatória, conforme
regulamentado, primeiramente e de forma geral, no art. 91, II, do
Código Penal, e, posteriormente, de forma específica no art. 63 da Lei
n. 11.343/2006. Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE
n. 638.491/PR sob a temática da repercussão geral (Tema 647), fixou a
tese de que "É possível o confisco de todo e qualquer bem de valor
econômico apreendido em decorrência do tráfico de drogas, sem a
necessidade de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso do bem
para tal finalidade, a sua modificação para dificultar a descoberta do
local do acondicionamento da droga ou qualquer outro requisito além
daqueles previstos expressamente no artigo 243, parágrafo único, da
Constituição Federal." (Rel. Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJ 

 (AgRg no AREsp n. 2.419.773/MS, relator Ministro Ribeiro)23/8/2017
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).20/2/2024 26/2/2024
4. No presente caso, , havendo as instâncias de origem concluído que o
veículo era utilizado no tráfico de drogas e, por conseguinte,
determinado seu perdimento, não há como esta Corte Superior concluir
em sentido contrário, porquanto demandaria a imersão vertical no
acervo fático-probatório delineado nos autos, providência incabível na
via processual eleita, em razão da incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO SAIMO
GABRIEL SANTANA CARVALHO  (e-STJ fls. 386/396), contra decisão monocrática
de e-STJ fls. 376/380, que  do agravo para conheceu conhecer parcialmente do recurso

e, nessa parte, especial negar-lhe provimento.

A parte agravante alega: (i) a desclassificação da conduta imputada ao
recorrente para aquela prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006; (ii) a aplicação do
redutor previsto no art. 33, §4º da Lei n. 11.343/2006, pois restou comprovado que o
recorrente é primário, de bons antecedentes, não se dedicava a atividades criminosas ou
integrava organização criminosa; (iii)  a restituição do veículo apreendido, visto que não
há provas concretas de vinculação com o crime de tráfico de drogas.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.
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Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, o Tribunal , em decisão devidamente motivada, entendeu que,a quo
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos
nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelo crime de
tráfico (e-STJ fls. 234/242).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir  
pela desclassificação da conduta imputada ao recorrente para aquela prevista no art. 28
da Lei 11.343/2006, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Prosseguindo, busca-se o reconhecimento de constrangimento ilegal
decorrente da negativa de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei
n. 11.343/2006.

Sabe-se que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar
tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o
seu meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento
mais benéfico do que o traficante habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos
legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades
criminosas, nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1
/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Ademais, no ponto, prevaleceu na Terceira Seção, para fins de consolidação
jurisprudencial, o entendimento no sentido de que o histórico infracional pode ser
considerado para afastar a minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por
meio de fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias excepcionais,
nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, devidamente documentados nos
autos, bem como a razoável proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração 
(EREsp n. 1.916.596/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, relatora para
acórdão Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em , DJe de ).8/9/2021 4/10/2021
Precedentes: AgRg no AREsp n. 2.162.666/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de 5/9/2023
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; AgRg no HC n. 808.981/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,11/9/2023
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 805.787/SP, relator Ministro28/8/2023 30/8/2023
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; 14/8/2023 23/8/2023  AgRg no
HC n. 815.812/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ; AgRg nos EDcl no HC n. 789.013/SP, relator Ministro16/5/2023 22/5/2023
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .9/5/2023 11/5/2023

Na espécie, o Tribunal , ao afastar o benefício do art. 33, §4º, da Lei a quo
n. 11.343/2006, decidiu (e-STJ fls. 245):

Realmente, as provas dos autos demonstram que Francisco não era
principiante no narcotráfico. A par de suas condenações pela Vara da Infância
e da Juventude, os dois policiais militares foram uníssonos ao afirmar que o
ora recorrente é antigo conhecido dos meios policiais, já tendo sido abordado
e conduzido à Delegacia de Polícia outras vezes. Seu envolvimento com a
traficância é notório.

Reputo, portanto, que não faz jus ao redutor do artigo 33, §4º, da Lei n. 11.343
/2006, em consonância com o entendimento da ilustre Procuradora de Justiça
signatária do parecer de fls. 220/229 e do r. magistrado.

Na hipótese, a negativa da incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33
da Lei n. 11.343/2006 está fundada no histórico infracional do envolvido que, conforme
certidão de e-STJ fls. 119, conta com 2 execuções de medidas socioeducativas, extintas
em 2020, data próxima à prática do presente crime (2024), de modo que, estando o
acórdão em consonância com a jurisprudência desta Corte, não há ilegalidade a ser
sanada.

Nesse contexto, não é possível desconstituir a conclusão da Jurisdição
ordinária sobre a dedicação do acusado à atividade criminosa e, por conseguinte,
reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas.

Por fim, a expropriação de bens em favor da União pela prática do crime 
de tráfico ilícito de entorpecentes tem previsão em foro constitucional, nos termos do
art. 243, parágrafo único, da Constituição da República, e decorre da sentença penal
condenatória, conforme regulamentado, primeiramente e de forma geral, no art. 91, II, do
Código Penal, e, posteriormente, de forma específica no art. 63 da Lei n. 11.343/2006.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 638.491/PR sob a
temática da repercussão geral (Tema 647), fixou a tese de que "É possível o confisco de
todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico de
drogas, sem a necessidade de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso do bem para
tal finalidade, a sua modificação para dificultar a descoberta do local do
acondicionamento da droga ou qualquer outro requisito além daqueles previstos
expressamente no artigo 243, parágrafo único, da Constituição Federal." (Rel. Ministro
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 Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJ )23/8/2017 (AgRg no AREsp n. 2.419.773/MS, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).20/2/2024 26/2/2024

No presente caso, a Corte de origem concluiu (e-STJ fls. 247/248): 
 

Pleiteia o ora apelante a restituição do automóvel apreendido por pertencer a
terceiro de boa-fé.

Porém, sem razão afinal, o veículo foi usado, diretamente, para a prática do
crime em comento, na medida em que o réu se utilizava dele para circular pela
cidade de Sertãozinho distribuindo drogas e recolhendo o dinheiro oriundo do
tráfico.

Não se olvide que, tratando-se de tráfico praticado na forma de transportar, a
discussão da propriedade do veículo ou de sua usual destinação se torna
irrelevante, na medida em que a determinação de perdimento dos bens
utilizados para o tráfico de drogas deriva do texto constitucional, mais
especificamente do artigo 243, parágrafo único, da Carta Magna, que assim
dispõe:

 

“Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e da exploração de trabalho
escravo será confiscado e reverterá a fundo especial com destinação
específica, na forma da lei.” (grifos não originais)

[...]

 
Assim, havendo as instâncias de origem concluído que o veículo era utilizado

no tráfico de drogas e, por conseguinte, determinado seu perdimento, não há como esta
Corte Superior concluir em sentido contrário, porquanto demandaria a imersão vertical
no acervo fático-probatório delineado nos autos, providência incabível na via processual
eleita, em razão da incidência da Súmula n. 7/STJ. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001535120248260597  15001546620248260530  15001632120248260597  
1535120248260597  153512024826059715001546620248260530  174012024

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADA : GEISA SILVA DE SANTANA  - SP369477
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO SAIMO GABRIEL SANTANA CARVALHO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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